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7- Atividades: 

A Guerra do Contestado 
 

A Guerra do Contestado foi um conflito ocorrido entre sertanejos e as forças do 
Estado, incluindo exército e polícias de Santa Catarina e do Paraná, no planalto fronteiriço 
destes estados, entre 1912 e 1916. 

O território onde se desenrolou o conflito era uma antiga região disputada, daí o 
nome Contestado. Inicialmente havia a disputa entre Brasil e Argentina sobre os Campos 
de Palmas, porção de mais de 30 mil km² localizada entre os rios Uruguai e Iguaçu. Em 
1895, através da arbitragem do Presidente Cleveland, dos Estados Unidos, o Brasil venceu 
esta questão. Localmente, permanecia a disputa dos Campos de Palmas entre os Estados 
de Santa Catarina e Paraná. 

Desde meados do século XIX este território era trilhado por determinados indivíduos 
que foram denominados como “monges” e “profetas” pela população sertaneja. O mais 
famoso deles foi o monge João Maria de Jesus, um  religioso leigo, que sinalizava 
determinadas fontes de águas, que logo passaram a ser denominadas pela população 
como “águas santas” ou “águas do monge”. O culto a João Maria passou a fazer parte do 
cotidiano de diferentes camadas da população planaltina, o que implicava em seguir 
determinados padrões de comportamento, atitudes de defesa das fontes de águas, 
restrições às queimadas e noções anticapitalistas próprias de um catolicismo popular. 

As forças militares foram chamadas por chefes políticos locais, oficiais da Guarda 
Nacional, representantes de grandes fazendeiros e empresários estrangeiros, proprietários 
da Companhia Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande e da gigantesca madeireira de 
Três Barras. Na na Páscoa de 1915, em 2 de abril, uma unidade bem armada [...] conseguiu 
entrar e destruir o grande reduto de Santa Maria. Pelas informações prestadas pelo 
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1. Competências Específicas 

Elaborar questionamentos, hipóteses, argumentos e 
proposições em relação a documentos, interpretações e 
contextos históricos específicos, recorrendo a diferentes 
linguagens e mídias, exercitando a empatia, o diálogo, a 
resolução de conflitos, a cooperação e o respeito. 

2. Unidades Temáticas A Republica chega ao Brasil.  

3. Habilidades/Objetivos 

Proporcionar aos alunos mais fácil acesso a gama de 
informações e ao conhecimento histórico regional que 
vem se acumulando ano após ano, para valorizar o seu 
próprio passado. 

4. Conhecimentos Essenciais Movimento do Contestado 

5. Carga Horária 
 

2 horas 

6. Período de Realização 
02/06/2020 a 09/06/2020 



 

Capitão Tertuliano Potiguara, responsável pela destruição de Santa Maria, os militares 
encontraram [...] 5.500 casas e dezenas de Igrejas, todas incendiadas e destruídas com a 
entrada da tropa militar. Calcula-se que em Santa Maria viveram mais de 25 mil sertanejos. 
[...] Após a destruição de Santa Maria, em maio de 1915 o General Setembrino de 
Carvalho dá como encerrada a sua missão. No entanto ela já tinha a informação da 
formação de três redutos remanescentes, São Pedro, Pedra Branca e São Miguel. Estes 
redutos foram destruídos até o final de 1915. 

Entre as razões do conflito podemos apontar a luta pela terra, a resistência ao 
Coronelismo e a reação ao deslocamento compulsório de populações nacionais pela 
construção de uma linha férrea. 
MACHADO, Paulo Pinheiro. A aventura cabocla do Contestado: o conflito e seu desfecho. 
Brasília: Arquivo Nacional, 2018. Disponível em: <http://brasilrepublicano.an.gov.br/temas/97-
tema-contestado.html>. Acesso em: 15 fev. 2019. 
 

Glossário: 
 

Sertanejo: Que habita o interior, longe da costa.  
Planalto: Superfície elevada e plana, entalhada por vales. 
Fronteiriço: Que se encontra na fronteira. 
Leigo: Que não recebeu ordens sacras, laico. 
Anticapitalista: Contrário ao capitalismo, sistema econômico baseado na legitimidade dos 
bens privados e na liberdade irrestrita de comércio e indústria, com o objetivo principal de 
obter lucro. 
Reduto: Espaço fechado com a finalidade de servir para a última resistência.  
Coronelismo: Modelo característico do meio rural e das pequenas cidades do interior, que 
floresceu durante a Primeira República 1889-1930 e que configura uma forma de governo 
em que uma elite, representada pelos proprietários rurais, detêm o poder político, 
econômico e social local. 
Compulsório: Obrigatório. 

 
 Para pensar: Movimento do Contestado, e a guerra ocorrida entre 1912 e 1916. O primeiro 

ponto a ser discutido é o motivo que causou o desentendimento entre sertanejos e as elites 

locais: a posse de terras. As propriedades de centenas de sertanejos foram doadas a 

empresas internacionais, para a construção de uma linha férrea. Dispostos a lutar por seus 

direitos, os pelados – como ficaram conhecidos. Despertaram assim a ira das autoridades, 

desencadeando a Guerra do Contestado – segundo ponto a ser discutido em sala de aula. 

Abordar pontos como: quando e por que a guerra começa, duração, partes envolvidas, 

estratégias utilizadas, entre outros. A violência da Guerra e a utilização de armamentos 

sofisticados, como canhões e aviões, também devem ser abordados. Por fim, discutir a 

experiência comunitária de nova Taquaruçu, seu comunismo rústico e sua religiosidade. 

Sobre este último item, deve-se abordar a frequência de monges na Região Sul do País, 

desde fins do século XIX; as vidas dos monges João Maria e José Maria e a influência 

desses homens entre a população mais simples; o fervor místico crença no retorno à vida 

após a morte. 

Atividade01: 

http://brasilrepublicano.an.gov.br/temas/97-tema-contestado.html
http://brasilrepublicano.an.gov.br/temas/97-tema-contestado.html


 

Depois de estudada a história do movimento do Contestado, vamos construir um Diário de 

Guerra como se você fosse um dos combatentes das tropas dos “pelados” (os caboclos), 

descrevendo o cotidiano da comunidade de nova Taquaruçu, as cerimônias religiosas, os 

combates e os anseios de um combatente. 

Para esta atividade utilize um caderno que você tem em sua casa que já não usa mais, 

customize seu caderno de forma que ele parece envelhecido, esquecido ou guardado, faça 

uma caixa para guardar como se fosse um tesouro. Diariamente escreva em seu diário os 

combates que você viveu eu seu imaginário sobre a Guerra do contestado. 

Exemplo:  

 22 de outubro de 1912 

Irani 

Hoje é um dia muito triste para nossos combatentes, estamos inconformados, perdemos 

nosso chão, nosso líder o Monge José Maria morreu em combate no confronto com as 

tropas Paranaenses. 

Foi um momento de muita tensão o medo tomou conta de nossos corações, 

quando vimos nosso líder já não tinha mais vida. 

Depois nos reunimos e tomamos a difícil decisão de continuar nossa luta. 

No final do dia enterramos nosso líder em uma cova com sete palmos de terra e ao redor 

fizemos um círculo com 12 pedras. Temos a certeza que ele voltará com o exército 

encantado de São Sebastião. 

Esta atividade deverá ser fotografada e enviada via WhatsApp ou escolaweb e sempre que 

possível entregar a cópia física na escola.  

 

8-Avaliação  

Leitura, análise, desenvolvimento e entrega das atividades propostas.  
 

9- Material de apoio  

Um retrato do alvorecer republicano 
A Guerra do Contestado ocorreu entre 1912 e 1916, no alvorecer republicano. O novo 
regime, iniciado em 1889, ainda sentia os reflexos da época imperial. A partir de 1891, outra 
constituição entrava em vigor. Quando o conflito começou, o presidente era o general 
Hermes Rodrigues da Fonseca (1910/1914), que logo no início do seu governo enfrentou, 
entre outros problemas graves na economia e na política, a Revolta da Chibata. 
Seu sucessor, Venceslau Brás Pereira Gomes (1914/1918), enviando tropas federais, 
combateu e derrotou os participantes da Guerra do Contestado. Também mediou um acordo 
de limites, assinado por Paraná e Santa Catarina em 3 de agosto de 1917. Sua 



 

administração encarou os problemas oriundos das crises europeias que desembocaram na 
Primeira Guerra Mundial (1914/1918). 
A instabilidade política reinante nos anos 1910, quer no âmbito nacional da jovem República, 
quer no campo internacional, representou, possivelmente, a cereja do bolo para que o 
conflito fosse desencadeado. Vale destacar a necessidade de reafirmação do Exército 
Brasileiro (em especial), o interesse e a atuação dos “coronéis” locais, entre outros pontos 
que fazem parte da gama de transformações que ocorreram na chamada Primeira República 
do Brasil (1889/1930). 
 

O tempo, os estudos e as investigações. 
Ao longo do tempo, em especial a partir da década de 1970, diversos estudos sobre o 
movimento do Contestado trariam à cena principal elementos que permitiriam analisar, 
interpretar e reinterpretar os fatos que envolveram o episódio. As pesquisas iniciais 
apontavam na direção de um conflito oriundo da ignorância, da miséria e do abandono da 
região vista como um “bolsão de pobreza” - e certamente era. Indo por esse viés, chegava-
se a uma consequente desqualificação dos valores contidos no mundo rural daqueles 
tempos. 
As novas investigações passaram a questionar: por que aquelas populações agiram daquela 
forma? As buscas se voltaram para o universo cultural e político em que viveram os 
envolvidos. Também para os seus rituais de devoção, para a formação da “irmandade 
cabocla e das cidades santas”, para as suas lideranças e para os desejos de viver num 
mundo novo. A princípio, a revolta fora classificada como “alienada”; agora os 
acontecimentos passaram a ser entendidos como o rebatimento das demandas dos 
caboclos diante da realidade política e social em que viviam. 

 
A guerra em urdidura e tramas - Áreas vazias? 

Apesar da presença daqueles que genericamente eram chamados de caboclos (categoria 
em que poderiam ser incluídos, além dos remanescentes nativos, mamelucos, cafusos, 
mulatos, negros e brancos) e que ocupavam as terras onde os fatos ocorreram (praticando 
uma economia de subsistência sem produção de excedentes), as áreas seriam 
consideradas “vazias” por parte dos governos federal e estadual. Oficialmente, aqueles 
habitantes não eram entendidos como “agentes ocupacionais”. Desconsiderava-se a 
existência de populações que ocupavam a região entre o Paraná e Santa Catarina há muito 
tempo. 

A estrada de ferro, a madeireira e os impactos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                   Crédito: Wikimedia Commons 
Prosseguindo neste enfoque, outro ponto passa a ser considerado: a presença do 

capital estrangeiro na área do Contestado e, modernamente, a questão ambiental. Afinal, 



 

empresas desmataram as florestas nativas de araucária com a concessão do governo 
federal.  

Empresas como a Brazil Railway Company (de capital dos EUA, responsável por 
obras ferroviárias no país entre 1906 e 1917), entre outras ações, foram as responsáveis 
pela construção da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande (ampliando as conexões via 
malha ferroviária). A ferrovia, concessão federal (Afonso Pena - 1906-1910), concluída em 
1910, serpenteou com grandes voltas consideradas por inúmeros autores como 
“desnecessárias”. 

O motivo era direto e a conta era simples. A companhia recebia subvenção do 
governo brasileiro por metro linear construído. Havia interesse financeiro em aumentar o 
trajeto. O resultado foi o surgimento de linhas longas, antieconômicas e de manutenção 
dispendiosa em excesso.  

Além disso, a Brazil Railway Company recebeu, dentro de uma área de 30km (15km 
de cada lado dos trilhos), as terras consideradas devolutas (como se nada e nem ninguém 
as ocupasse). Também ganhou o direito de revender os terrenos desapropriados às 
margens do traçado da ferrovia. Dessa forma, o governo federal, ignorava a Lei das Terras 
de 1850, que estabelecia normas sobre a posse das terras brasileiras – somente por meio 
da compra alguém poderia tornar-se proprietário.  

O caso da Southern Brazil Lumber & Colonization Company (conhecida como 
Lumber, de capital estadunidense) envolveria a exploração comercial madeireira e a 
colonização das terras da região do Contestado. A partir de 1911, essa empresa de capital 
estadunidense estabeleceu serrarias na área contestada entre os estados do Paraná e 
Santa Catarina e na região dos Campos Gerais do Paraná, na divisa com o Estado de São 
Paulo. A principal localizava-se em Três Barras (norte de Santa Catarina). Para a época, a 
maquinaria utilizada era de ponta, e trabalhadores especializados vieram dos EUA.  

Objetivando ampliar a sua área de exploração, a Lumber adquiriu uma quantidade 
significativa de propriedades cobertas de florestas de araucárias que eram habitadas por 
grupos de posseiros que viviam há tempos naquelas localidades. Alguns números informam 
que até 60% das casas norte-americanas daqueles tempos foram erguidas com madeira de 
lei da região do Contestado. Não se dimensionou o quantitativo de árvores derrubadas: fala-
se em torno de 6 milhões.  

Estudos apontam que a presença e a associação das duas empresas, interligadas a 
outros fatores, conduziriam à Guerra do Contestado. Se por um lado aconteceria a atuação 
violenta por parte dos governos federal e estadual contra os caboclos, a mesma atuação 
violenta seria praticada pela Lumber, olhando na dimensão ambiental que tanto preocupa os 
cientistas modernamente, contra as florestas nativas de araucárias. Agravando a questão 
ecológica, sob a copa dessas árvores, havia imbuias com mais de dez metros de 
circunferência.  

Seguindo a linha dessa pesquisa, os impactos que tais empreendimentos causaram 
no dia a dia das populações locais foram significativos: pelas desapropriações das terras, 
pela expulsão de moradores dos locais (que os ocupavam desde sempre) ou pela alteração 
profunda das relações de trabalho. Agravou-se o contingente de desempregados fixados na 
região, após o término das obras ferroviárias. Estudos indicam que foram recrutados, no 
início dos trabalhos, aproximadamente 4.000 trabalhadores, número que pode ter alcançado 
8.000 nos quase 400km de trilhos implantados. 

 
Apenas um bolsão de miséria? 

Diversos historiadores e geógrafos consideram o conflito a maior “guerra camponesa” 
ocorrida na América do Sul. Tais estudiosos, apoiados em dados oficiais da época, 
observam que as populações rurais da chamada região do Contestado apresentam baixos 



 

índices de qualidade de vida se comparadas com outros habitantes das demais áreas de 
Santa Catarina e do Paraná. Tais pesquisadores, analisando os acontecimentos, registraram 
a ausência de ações socioeconômicas efetivas por meio de políticas públicas que inserissem 
os diversos municípios, tanto por parte do governo federal, da República recentemente 
implantada; quanto das administrações dos dois estados. Assim, as investigações 
aprofundaram análises na formação socioespacial e no próprio crescimento urbano, 
caracterizando a região do Contestado como um “bolsão de miséria”. 

Se por um lado este é um ponto que não pode ser ignorado, por outro não é o único. 
A guerra que matou milhares de vidas camponesas (e também das forças governamentais) 
e que priorizou os interesses de grupos influentes (como os grandes proprietários de terras) 
em nada modificou a situação reinante antes dos enfrentamentos. O acordo de partilha, 
homologado em 3 de agosto de 1917 no Palácio do Catete, mediado pelo governo federal 
entre os estados do Paraná e de Santa Catarina, também não. 

A contenda, entendida como nefasta na visão dos pesquisadores Nilton Cesar Fraga 
e Vanessa Ludka, “(...) ceifou milhares de vidas camponesas por interesse do capital e dos 
coronéis de fazendas, latifundiários da época, gerando (...) um território maldito, marcado 
pela maldição das políticas públicas ineficientes, corruptas e de interesses de pequenos 
grupos que dominam a região, em todas as escalas”. 

 
Um movimento social 

A situação de discórdia entre os estados do Paraná e de Santa Catarina, envolvendo 
a região do Contestado, já existia. A disputa iniciada em 1900 envolvia uma área 
incorporada pelo Paraná postulada por Santa Catarina. Na 1ª decisão dos tribunais da 
capital federal o ganho de causa foi para Santa Catarina. O Paraná contestou a decisão e a 
região ficou embargada. Alguns historiadores usam a expressão ”terra de ninguém” ao 
referir-se ao local. 

O movimento social deflagrado na região não tinha por objeto essa demanda. A 
guerra iniciada em outubro de 1912 na Região Sul do Brasil representou um conflito armado 
que opôs as forças dos governos federal e estadual contra as populações que viviam 
justamente na região do sertão disputada pelos dois estados. Vale observar que a 
expressão “sertão”, aqui empregada, não se refere às áreas do Nordeste brasileiro, como 
tradicionalmente se considera. Indica um conceito mais amplo, registrado pelo historiador 
Ilmar Rohloff de Mattos: “A colonização foi, antes de tudo, a aventura da conquista e 
ocupação do sertão. Para os colonizadores portugueses, as terras americanas significavam 
um imenso vazio a ser preenchido com seus interesses, concepções e valores. Um grande 
deserto, um desertão como as representavam. Daí a origem do nome sertão”. Segundo a 
historiadora Janaína Amado, “no Brasil colonial, sertão (...) designou quaisquer espaços 
amplos, longínquos, desconhecidos, desabitados ou pouco habitados”. 
 

“Fanáticos” ou “pessoas normais”? 
 

 A imprensa daquela época, emitindo opiniões, 
deu cobertura aos fatos que envolveram o 
conflito. Os anos de hostilidades resultariam em 
milhares de mortes: pela guerra, pelas 
epidemias ou pela fome. Jornalistas, médicos, 
militares e cronistas podiam descrever o 
acontecimento como “guerra santa, guerra dos 
fanáticos, guerra dos jagunços, guerra 
sertaneja, movimento do contestado”. Dessa 



 

maneira, os letrados e as camadas médias das capitais desqualificavam os sertanejos. 
Mesmo aqueles que procuraram entender as razões dos rebeldes apenas conseguiam 
enxergar ignorância e abandono. Constituiu-se, então, uma barreira cultural impedindo que 
pesquisadores pudessem entender a vida, a cultura e as ações das populações interioranas, 
segundo observa o historiador Paulo Pinheiro. 

Os estudos históricos, baseados na linha tradicional de pesquisa, atribuíram a origem 
e a longevidade do conflito à “ignorância” e ao “fanatismo” dos sertanejos que viviam na 
região disputada por dois estados e que se reuniram em torno do “monge” José Maria para 
resistirem à “modernização” em curso. A expressão “fanatismo” foi empregada não só para o 
movimento do Contestado, mas para outros movimentos sociais originados nas áreas rurais, 
como Canudos (1896/1897) ou aqueles ligados ao Padre Cícero Romão Batista (1872 e 
1924). 

Estudos a partir da obra Os Errantes do Novo Século (1974), do antropólogo Duglas 
Teixeira Monteiro, alteraram a forma de perceber o conflito do Contestado. Para o estudioso, 
os participantes do movimento sertanejo eram “pessoas normais”. Por meio dessa 
percepção, afastava-se qualquer noção de loucura ou irracionalidade. Monteiro destaca, 
entre outros pontos, os aspectos culturais da população, seus desencantos com o mundo 
dominado pelos “coronéis”, com o desemprego e com a consequente marginalização social 
após o término das obras da ferrovia.  
Inicia-se outra linha de pesquisa sobre os movimentos sociais rurais como o que aconteceu 
na região do Contestado. Os olhares que enxergavam o mundo rural como sendo apenas 
um espaço de carência e de miséria, sem dar relevância alguma à cultura, à vida e aos 
sonhos dos sertanejos, são deixados de lado. A partir dessa nova concepção, especialistas 
procuram apurar a realidade em que viveram os envolvidos. Assim, por meio dos traços 
culturais, das experiências políticas e da tradição local, que deram sustentação à invenção 
do projeto da “Monarquia Cabocla”, os investigadores concluíram que não era pretendida a 
restauração da dinastia dos Bragança. Almejava-se a construção de um regime particular de 
justiça e bem-estar. 

 
Região do Contestado - Localização e povoamento 

A região chamada de Contestado era composta por terras de mata densa, com 
invernos muito frios, e ocupava uma área em torno de aproximadamente 48.000 
km². Dados falam em 47.880 km². A área, no alvorecer do século XX, ainda não estava 
oficialmente demarcada. Era limitada ao norte pelos rios Iguaçu e Negro; a oeste pelos rios 
Pipiriguassu ou Peperiguaçú e Santo Antonio; ao sul pelo Uruguai; e, a leste, pelos limites 
provisórios que se estabeleceram entre Paraná e Santa Catarina. 

As disputas pela região remontam aos tempos dos bandeirantes paulistas que se 
aventuravam naqueles sertões, pelos idos do século XVII, caçando índios para serem 
escravizados. Era uma área com riquezas naturais: erva-mate e, sobretudo, madeira. No 
decorrer do século XVIII, foi aberto o chamado “caminho do Sul”, interligando o Rio Grande 
do Sul à cidade paulista de Sorocaba, onde ocorriam concorridas feiras de gado.  

Nos pontos de paradas dos tropeiros, surgiram arraiais e vilas; O povoamento 
cresceu. Aqueles que ali se fixaram construíram moradias, criando gado solto no pasto. A 
ausência de cercas traduzia o número reduzido de cabeças que podiam ser identificadas, 
sem dificuldades, por seus proprietários. A partir de meados do século XIX, os sulistas, 
especialmente, movimentaram-se na direção da região do Contestado; muitos fugiam da 
violência imposta pela Guerra dos Farrapos (1835/1845) ou pela Revolução Federalista 
(1893/1895).  

As disputas pelas terras acabaram acontecendo entre aqueles que se transferiram 
para a área. Situação agravada pelos problemas de convivência com os índios locais 

https://www.tjpr.jus.br/guerra-do-contestado-museu


 

Kaingang e Xocleng. No alvorecer do século XX, o espaço estava sob o controle dos 
poderosos “coronéis”. Eram os grandes proprietários de terras que estabeleceram uma rede 
de agregados e peões (apadrinhamento) que, além de empregados das grandes 
propriedades, podiam compor uma força militar. 

 
Os “coronéis” 

A instalação da República consolidou no Paraná e em Santa Catarina, como em 
outros estados brasileiros, o poder local conduzido pelos grandes proprietários de terras 
que, incontáveis vezes, controlavam a ordem pública. Tal predomínio, contando com o apoio 
dos governos federal e estadual, cresceu quando se associou às grandes empresas 
(estrangeiras) responsáveis por projetos ligados, por exemplo, à construção de estradas de 
ferro e à extração de madeira. Historiadores registram que o maior motivo do trauma 
ocorrido naquela região foi a construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande. As populações 
tiveram que sair das terras imediatamente, sem prazo algum e sem indenização. Além dessa 
situação, as notícias que corriam não eram as melhores: se não desocupassem as terras, 
rapidamente, seriam mortos.  

Os municípios da região, de modo geral, viviam sob o controle do “chefe local”, 
proprietário de terras, chamado de “coronel”. Figura poderosa, temida e respeitada devido à 
intrincada rede de apadrinhamento (compadrio e afilhadagem) que se desdobrava em 
comprometimentos de toda sorte. A troca de favores predominava nas relações políticas 
mantida com as autoridades governamentais. Os pedidos dos “coronéis” eram atendidos. 
Em contrapartida, a eleição dos candidatos da situação era garantida: votava-se em quem o 
“coronel” indicava, por medo, por respeito ou mesmo por interesse. Volta e meia, no 
emaranhado sistema de poder, avultava uma disputa entre as forças dominantes 
abrangendo famílias influentes.  

O sistema hierárquico que envolvia riqueza e dominação era bastante rígido. Dele 
faziam parte pequenos criadores de gado, pequenos proprietários e posseiros (vivendo da 
produção das suas roças de subsistência), e estrangeiros (colonos alemães, poloneses e 
italianos). Mais adiante, a população do Contestado seria acrescida por desempregados 
vindos de vários pontos do país, atingidos pelo término das obras da ferrovia São Paulo- Rio 
Grande. 

 
O messianismo e o “desencanto do mundo” 

No Brasil, pelos finais do século XIX, cresceriam movimentos ditos “messiânicos”, 
especialmente nas áreas sertanejas mais afastadas das cidades litorâneas. Pesquisadores 
do assunto observam, entretanto, que o conceito de messianismo é geralmente impreciso, 
permitindo inúmeras interpretações. Serve mais para colocar, segundo o historiador Paulo 
Pinheiro, “(...) movimentos sociais e populações inteiras „fora de nosso mundo‟. Tal conceito, 
originado no próprio cristianismo, foi utilizado por séculos por muitos teólogos e estudiosos 
da história da Igreja Católica”.  

O antropólogo Duglas Monteiro traz outra abordagem ao tema, quando desconsidera 
as noções tradicionais de patologia ou de anormalidade para os que eram vistos como 
“messias”. Entende que, mesmo após a dispersão do grupo reunido pelo “monge” José 
Maria, a crença na sua ressurreição se espalhou, conseguindo, inclusive, a adesão de 
alguns fazendeiros poderosos. Indivíduos possivelmente interessados em ampliar seu 
domínio ou, quem sabe, até mesmo acreditando nas pregações do “santo homem”.  

Essa manifestação de natureza profética pode repercutir como um absurdo para uma 
parcela da sociedade que se identifica com ideias racionais. Porém, para o crente, o mundo 
recebe ordenamento divino. Uma profecia é sustentada por meio da fé interligada à 
confiança em Deus. E tal entendimento não significaria uma fuga da realidade. O momento 



 

histórico e social, vivido pelas populações da região do Contestado, ditaria as necessidades 
e os desejos dos membros da “sociedade cabocla”, expressos na pregação religiosa dos 
“monges”. 

Mas não se trata de abordar acontecimentos abruptos. Situações aconteceram 
fornecendo coerência e sentido aos fatos. A partir das décadas finais do século XIX e das 
primeiras republicanas, um conjunto de modificações significativas ocorreram. Entre elas, a 
quebra de hierarquias tradicionais, as frequentes guerras violentas com todos os seus 
horrores e desdobramentos (Guerra do Paraguai - 1864/1870; Revolução Federalista - 
1893/1895; Revoltas da Armada - 1891 e 1892; Canudos - 1896/1897; e Chibata - 1910). 
Tudo isso integra o que o historiador Paulo Pinheiro chama de “desencantamento do 
mundo”: posição que explica a crença messiânica do movimento do Contestado. Entende 
que não há “(...) como negar a presença de aspectos messiânicos e milenares no 
movimento do Contestado, mas esses conceitos não são suficientes para entender o 
universo cultural e político dos rebeldes, sua recusa das instituições republicanas e do 
coronelismo, sua luta por terras e a construção de um novo mundo”.  
 
Os personagens - O “monge” João Maria e o curandeiro das ervas José Maria 

 
Crédito: Revista de História da Biblioteca Nacional 

 
A participação de indivíduos autodenominados “monges” é importante para entender 

o conflito. Pouco se sabe sobre o primeiro deles, João Maria, que ganhou notoriedade 
atendendo doentes. Correntes históricas chegam a apontar mais de um. Sua fama fez com 
que inúmeros beatos adotassem o mesmo nome.  
Sobre sua morte, não existem informações precisas. A historiadora Hebe Matos informa que, 
possivelmente, teria ocorrido entre 1904 e 1908. João Maria teria lutado do lado da 
Revolução Federalista de 1893 - conflito de caráter político, ocorrido no Rio Grande do Sul 
entre os anos de 1893 e 1895, que desencadeou uma revolta armada. O conflito alcançou 
os estados do Paraná e de Santa Catarina. 

Historiadores paranaenses falam em três monges: João Maria, que traz a fé (uma 
espécie de catolicismo popular); e dois com o nome de José Maria. O primeiro (se é que 
existiu, pois há dúvidas) traz a política, e o segundo, seguindo as pesquisas de Hebe Matos, 
os prepara para a guerra. 

No município catarinense de Campos Novos, na esteira dos acontecimentos, surgiu 
um caboclo de aspecto humilde, José Maria (1889/1912, nascido Miguel Lucena de 
Boaventura), que dizia ser irmão do antigo “monge” João Maria. De acordo com os estudos 
de Hebe Matos, pregava a fé em São Sebastião. Em torno dele, cresceram e se espalharam 
boatos de curas. Passou a ser visto como um homem santo que salvava vidas tratando os 



 

enfermos com ervas diversas. Numa espécie de farmácia, atendia a todos que o 
procuravam. Nada cobrava daqueles desprovidos de recursos. Pesquisas informam que era 
letrado, metódico e organizado. Para Hebe Matos, o movimento que o “monge” viria a liderar 
aglutinou camponeses que migravam procurando terras livres. 

 
A “Monarquia Celeste” 

Em 1912, José Maria e seus seguidores fundaram um arraial de caráter político-
religioso nomeado de “Quadro Santo”, em Taquaruçu, nos campos paranaenses de Irani; 
justamente na região disputada pelos estados de Santa Catarina e Paraná. Consta que era 
um contador de histórias de feitos heroicos atribuídos ao imperador Carlos Magno, em que o 
bem sempre vencia o mal. Posteriormente, naquela comunidade, proclamou a “Monarquia 
Celeste”. Contudo, “dentro de uma perspectiva popular, a palavra monarquia não significava 
o desejo de reposição de situações políticas do passado”, segundo ensina a historiadora 
Ivone Cecília Gallo. O sentido da existência de um rei, retomando conceitos milenares, 
associava-se à ideia de justiça e de unidade. Uma espécie de pai de toda a população.  

Como imperador, foi escolhido um fazendeiro de posses, não letrado (isso o excluía 
do mundo da política formal na República, desejosa de ser “moderna”), que estava entre os 
seus seguidores. Todos seriam irmãos, a propriedade comum e o comércio proibido, sob 
pena de morte (permitia-se apenas trocas). A monarquia seria administrada por José Maria, 
seguindo os moldes das tradições medievais. O “monge” considerava a obra História de 
Carlos Magno e os Doze Pares da França, bastante divulgada no interior do Brasil, como 
uma espécie de livro santo.  

A pregação realizada pelo “santo monge” e a própria organização da comunidade 
associava práticas religiosas com organização militar. Registra a historiadora Hebe Matos 
que nos sermões atacava a República citada como “lei do diabo”. Tal comunidade, 
crescendo sem o controle do Estado, preocupava os dirigentes da jovem República 
brasileira que recentemente havia massacrado Canudos.  
Ainda hoje esses fatos despertam debates e por isso são cercados de controvérsias. O 
universo messiânico do “monge” rapidamente recebeu leituras particulares. Inquietação por 
parte da elite letrada local – grandes proprietários de terras, políticos influentes e religiosos. 
O governo do Paraná considerou a chegada de José Maria e dos seus seguidores a 
Taquaruçu como uma invasão catarinense ao estado. Em meio a tantos desacertos, o 
“coronel” Francisco Albuquerque agiu. Possivelmente preocupado com o ajuntamento em 
Taquaruçu (município de Curitibanos, hoje município de Fraiburgo) e com o crescimento 
político daquele que fora coroado por José Maria “coronel” Henrique Almeida, enviou um 
telegrama ao governador de Santa Catarina narrando os acontecimentos nos sertões de 
Taquaruçu: “fanáticos” haviam proclamado uma monarquia naquela localidade. 
 

Temores e medos 
O telegrama repercutiu. Causou preocupação aos governos dos estados do Paraná e de 

Santa Catarina. Alcançando o Rio de Janeiro, capital federal, ocupou o noticiário dos jornais. 
O presidente da República, Marechal Hermes da Fonseca, foi informado de que no Sul havia 
começado um movimento que objetivava restaurar a monarquia. A memória de Canudos era 
bem recente e atemorizava. Qualquer notícia que apontasse alguma possibilidade, mesmo 
apenas boato, colocava as forças militares oficiais em estado de alerta. 

 
O início da Guerra do Contestado e a morte de José Maria: 

As práticas de José Maria em Taquaruçu prosseguiam: atendia enfermos, dava 
conselhos, celebrava missas e batizava. Os caboclos da região passaram a acompanhar as 
ações do “monge”. Tidos como “fanáticos” ou “alucinados” pelas forças dominantes locais, o 



 

Regimento de Segurança do Paraná foi convocado para destruir o arraial e prender os 
seguidores de José Maria. Segundo depoimentos da época, consta que os sertanejos (entre 
200 e 300) não desejavam o enfrentamento. Mas qualquer reunião ou ajuntamento, numa 
região de conflitos fronteiriços e de instabilidade social, era considerada uma atitude hostil 
às autoridades. 

Na madrugada de 22 de outubro de 1912, as tropas governistas abriram fogo, sendo 
enfrentadas pelos atacados, que portavam garruchas e facões. O comandante João 
Gualberto Gomes de Sá Filho contava, inclusive, no seu equipamento de guerra, com uma 
metralhadora que acabou não funcionando. Os que foram presos tiveram as cabeças 
raspadas pela polícia. Em solidariedade aos presos, os seguidores do “monge” que 
escaparam passaram a raspar a cabeça e a se autodenominar “pelados”. Os inimigos da 
“Monarquia Celeste” eram nomeados então de “peludos”. A batalha de Irani é considerada 
como o início da Guerra do Contestado, na qual José Maria e o Coronel Gualberto faleceram 
em combate. 

 
O conflito de Irani e as opiniões na época 

Muito se escreveu na época sobre o conflito. Opiniões diversificadas ora a favor ora 
contra. Sob o olhar da Igreja Católica de Roma, José Maria era um “fanático sem limites” 
que colocava em risco a ação dos religiosos nas áreas rurais. O “monge” era malvisto pela 
população que não participava das pregações, das celebrações e nem frequentava o 
“Quadro Santo”. Os artigos publicados na imprensa daqueles tempos podiam descrevê-lo 
como “espertalhão, embusteiro, curandeiro e fraudador”. Historiadores sinalizam que a 
imprensa na capital federal, seguindo uma tendência daqueles tempos, dava mais destaque 
aos fatos que aconteciam fora do Brasil, e que tais notícias não ganhavam ênfase.  

O governo, além de traduzi-lo como fanático, desejava abafar qualquer ideia 
monarquista, que, entendia, colocava em risco a própria existência da República. Os chefes 
políticos locais, algumas vezes, procuravam tirar proveito da influência do “monge”, 
desejando manter e até aumentar seus interesses políticos. 

 
A ideia da “ressurreição” 

Os seguidores de José Maria, acreditando nos poderes divinos do “monge”, enterraram 
seu corpo numa vala rasa coberta de tábuas. Imaginavam que, agindo assim, facilitariam a 
sua volta ao mundo. Os sertanejos remanescentes da Batalha de Irani se dispersaram pela 
região. Estabeleceram vários acampamentos em torno de conceitos de igualdade e de 
fraternidade entre os membros. Mantinham firme a crença de um novo Cristo a partir da 
“ressureição” de José Maria. Também reivindicavam a posse das terras que ocupavam. A 
ideia espalhou-se. 

Em dezembro de 1913, em Taquaruçu, ressurgiria o “Quadro Santo da Monarquia 
Celeste”. Uma menina de 11 anos, Teodora, neta de um fazendeiro da região, começou a 
narrar que sonhava com José Maria. O “monge” ordenava que se reunissem, novamente, 
naquela localidade. Estudos indicam, apoiados em relatos de época, que o “Quadro Santo” 
era constituído por mulheres, crianças e idosos, sendo muitos doentes. Havia poucos negros 
e mulatos porque esses quase não existiam no interior do estado de Santa Catarina. Havia, 
também, alguns imigrantes ou descendentes de imigrantes italianos, poloneses e alemães 
chegados à região nos anos 1870. 

Vários grupos compostos pelos crédulos, pelos descontentes e desvalidos ou pelos que 
estavam em desacordo com o poder exercido pelos “coronéis” foram atraídos para a 
localidade, desafiando as autoridades. Reunindo um contingente significativo (alguns 
estudos falam em aproximadamente 3000), defendiam a “Monarquia Celeste” como um reino 
de paz, de justiça e de prosperidade. A República era vista como um “regime do diabo” 



 

(fonte de todos os seus conflitos e sofrimentos), controlado pelos “coronéis” e por grandes 
empresas, como a Brazil Railway e a Lumber. Para os chefes locais, era humilhante a 
existência dos redutos caboclos (estudos sinalizam de 8 a 20 cidades santas), controlados 
por indivíduos que não eram brancos, nem cultos e nem letrados. Assim, se justificava o 
desejo de eliminá-los da face da terra. 

É preciso pontuar que a “invenção cabocla”, agora novamente reunida em Taquaruçu, 
dava um novo sentido ao que eles chamavam de “Monarquia Celeste”. Não era, como já 
sinalizamos, um regime saudosista de restauração dos Bragança, mas uma entendida “Lei 
do Céu”, um regime político que abria o caminho para a afirmação de diferentes chefias 
sertanejas. Negava a República vigente, dominada pelos “coronéis” e por grandes 
proprietários. Continha uma ideia, atribuída a João Maria, que reflete, no mínimo, um projeto 
de aglutinação: “Quem tem, mói. Quem não tem, mói também e no fim todos ficam iguais”. 

 
Os confrontos - O final do conflito 

 
Crédito: Museu Paranaense 

 
Longas e sangrentas batalhas mobilizaram tropas desde os últimos dias de dezembro 

de 1913 até as derradeiras prisões ocorridas em outubro de 1916 (fontes indicam números 
diferenciados: algumas falam em 8 e outras em 12 expedições de tropas governamentais). O 
Exército Brasileiro alugou quatro aviões italianos para o reconhecimento do local. O Brasil 
ainda não contava com aeronaves. O Ministério da Aeronáutica seria instituído apenas em 
20 de janeiro de 1941. Pistas de pouso foram adaptadas nas cidades catarinenses de 
Caçador e Porto União da Vitória. Contudo, apenas duas seriam utilizadas efetivamente. 
Devido às condições meteorológicas difíceis, uma caiu em solo; outra não funcionou 
corretamente.  

As lutas ficaram renhidas com a chegada das tropas comandadas pelo general 
Setembrino de Carvalho. Os caboclos conheciam bastante a região: escondiam-se e 
atacavam de surpresa, compensando a diferença quanto aos armamentos. Observando a 
tática, o comandante cercou os grupos com tropas por todos os lados, bloqueando qualquer 
possibilidade de entrada ou de saída – de pessoas, víveres ou armamentos. As disputas 
entre os seguidores de José Maria e as forças policiais e militares foram longas e 
sangrentas. Nessa fase do conflito, surgiu a figura de Deodato Manuel Ramos (Adeodato), 
tido como o último líder do movimento e de perfil bastante controverso. Conhecido como 
uma pessoa sem escrúpulos, um “bandido”, há consenso em evitar glorificá-lo como herói. 

Em meados de dezembro de 1915, a derradeira região, ainda fora do controle das 
forças governamentais, foi devastada pelas tropas de setembrino. Quando confirmou a 



 

derrota do reduto de Santa Maria, o general demonstrou agudamente seu desacordo ao 
declarar que aquele era um povo que necessitava de apoio governamental e não de 
repressão armada. 

Adeodato, sem saída, vagou pelas matas com as tropas no seu encalço. Foragido por 
quase um ano, não resistiu às dificuldades e à fome, rendendo-se. Com essa prisão, 
encerrava-se, em outubro de 1916, a Guerra do Contestado. Documentos da época estimam 
a morte de mais de 10.000 pessoas. Algumas fontes, não oficiais, calculam em torno de 
20.000, vítimas também das epidemias (como o tifo) e da fome. Consta que a população 
desvalida, cercada pelas tropas oficiais, se alimentava de cachorros, ratos e até pedaços de 
couro. A fase derradeira, até a rendição dos últimos sertanejos, ficaria conhecida como 
“açougue”, diante dos massacres e das degolas de combatentes já dominados e rendidos 

Quanto à disputa entre o Paraná e Santa Catarina, um acordo seria firmado 
estabelecendo limites entre os dois estados, em 20 de outubro de 1916. O documento 
recebeu inúmeras críticas por parte dos representantes do Paraná. A decisão definitiva, 
mediada pelo presidente Venceslau Brás, seria homologada no Palácio do Catete, Rio de 
Janeiro, em 3 de agosto de 1917. Os governadores Afonso Camargo (Paraná) e Felipe 
Schmith (Santa Catarina) aceitaram que dos aproximadamente 48 mil km² em disputa, 20 mil 
km² ficariam com os paranaenses e 27 mil km² com os catarinenses. Os paranaenses 
“cederam” Itaiópolis, Papanduva e Canoinhas, mas recuperaram Palmas e Clevelândia. E a 
cidade da margem esquerda do Iguaçu, que havia sido fundada por paulistas, acabou 
dividida: União da Vitória ficou para o Paraná, e Porto União, para Santa Catarina.  
 
1917 - “O ano da limpeza” 

 
O ano de 1917, no plano da repercussão da Guerra do Contestado sobre o espaço 

agrário da região, é tido historicamente como o “ano da limpeza” das terras sob o domínio da 
Lumber e dos “coronéis”. Uma espécie de solução final. Com a anuência oficial, centenas de 
pessoas que ainda vagavam sem rumo pelo Contestado foram caçadas e executadas por 
tropas encarregadas da missão: o Exército Brasileiro, as forças policiais dos dois estados e 
milícias contratadas pelas oligarquias do planalto. 

Pesquisas sinalizam que ainda hoje, quando algum arado revolve terras da região 
norte de Santa Catarina e no Vale do Rio do Peixe, pode encontrar ossos em quantidade 
expressiva. São restos mortais pertencentes aos caboclos sacrificados à época e enterrados 
em valas comuns. Também surgem cápsulas deflagradas e restos metálicos de 
fardamentos, entre outros materiais relativos aos fatos da Guerra do Contestado. 

 
Conclusões 
 

Interesses e poder havia muito em jogo 
Não houve em momento algum enfrentamento entre as forças militares do Paraná e 

de Santa Catarina. Entre os dois estados a disputa foi nos tribunais. 
A guerra desencadeada pelos governos 
federal e estadual foi contra o caboclo que 
habitava a região do Contestado. Estudos 
recentes consideram que os caboclos 
demonstraram consciência quanto ao 
favorecimento recebido por empresas 
estrangeiras, ao enfrentarem a situação 
que lhes era imposta – desocupação das 
terras para a passagem da ferrovia. 



 

Havia muito em jogo. Interesses e poder. Os estados de Santa Catarina e do Paraná 
travavam uma disputa territorial. Crescia no campo a concentração de gente pobre e sem 
lar, inclusive posseiros e colonos expulsos de suas casas para a construção da estrada de 
ferro. A crise alimentava a forte religiosidade popular, criando comunidades autônomas, cuja 
mera existência desafiava o coronelismo vigente. 

O movimento do Contestado ainda hoje persiste sendo tratado por muitos de forma 
resumida e simplificada. Costuma ser analisado como uma espécie de repetição dos fatos 
que envolveram Canudos. A experiência dos sertanejos do Contestado teve uma trajetória 
diferente. Caminhou em oposição ao “coronelismo” vigente, à concentração das terras nas 
mãos de grupos poderosos, à presença de empresas estrangeiras beneficiadas por meio de 
concessões dos governos e na direção da construção de comunidades autônomas em 
relação ao Estado e ao Clero. “Coronelismo”, que disputava o controle das terras, do 
eleitorado, dos cargos públicos, enfim... 

Jeanne Abi-Ramia é professora de História e consultora da série de TV O Mochileiro 
do Futuro. 
 

Vídeos  
Podcast  
https://youtu.be/066HNpxaGR4 
https://youtu.be/kptr_WpbukQ 
https://youtu.be/bxeyZ_yeg40 
 

10- Contatos  

Escola: EBM Fernando Machado  
Diretora: Daiane Favero (999686628)  
Coordenador: Vania Cristina Graciani (988052626)  
Professora: Nauriane Di Domenico (988218449) 

      E-mail:  naurianedd@hotmail.com  
 
 

Arte 

Coordenadora Pedagógica: Vania Cristina Graciani 

Professora: Simone Rizzotto 

1. Competências Específicas 

- Problematizar questões políticas, sociais, econômicas, 
científicas, tecnológicas e culturais, por meio de exercícios, 
produções, intervenções e apresentações artísticas. 
- Analisar e valorizar o patrimônio artístico nacional e internacional, 
material e imaterial, com suas histórias e diferentes visões de 
mundo. 

2. Unidades Temáticas - Dança 

3. Habilidades/Objetivos 
Investigar e experimentar procedimentos de improvisação e 
criação do movimento como fonte para a construção de 
vocabulários e repertórios próprios. 

4. Conhecimentos Essenciais Linguagem Hip Hop - Break Dance  

https://youtu.be/066HNpxaGR4
https://youtu.be/kptr_WpbukQ
https://youtu.be/bxeyZ_yeg40
mailto:naurianedd@hotmail.com


 

 

7- ATIVIDADES 

Atividade 1 Leia o texto:  

Hip Hop Break Dance 

 O Rap (Rhythm and Poetry) tem sua origem na Jamaica, muito utilizado por lá na 
década de sessenta, uma espécie de carro de som onde o “toaster” ( como o MC atual) 
discursava sobre os problemas socioculturais e políticos de seu povo. 
Em busca de trabalho, na década de setenta, esse toasters migraram para os Estados 
Unidos, e lá contribuíram para o surgimento do Rap. A linguagem do Rap possibilitou 
aparecer novos cantores, grupos musicais e mestres de cerimônia, os MCs, nas 
apresentações de Rap. 
 A Break Dance é a linguagem artística dentro do Hip Hop. Este estilo de dança surgiu 
com a quebra da bolsa de valores dos Estads Unidos em 1929, quando acontece o 
desemprego em massa. Os artistas dos cabarés americanos foram para as ruas fazerem 
seus números de música e dança, em busca de dinheiro. Daí surge a “Street Dance”  ( 
dança de rua ), porém com uma estética própria daquela época.  

A Break Dance baseia-se na performance do dançarino na sua capacidade de travar 
e quebrar os movimentos leves e contínuos .Ela tem uma estética específica dentro da 
dança de rua  que possui característica de enfrentamento e protesto, com performance em 
grupo, mas permitindo que em determinado momento da apresentação alguém possa 
improvisar com a sua habilidade em Break Dance. É executado através de gestos bruscos e 
por vezes acrobáticos, dos quais se destacam os movimentos ondulatórios do corpo, a 
rotação do corpo apoiado apenas na cabeça ou nas costas, os movimentos das pernas tipo 
moinho de vento ou o arrastamento dos pés. É também de assinalar o carácter competitivo 
que está incutido no breakdance. Nas áreas nova-iorquinas de South Bronx ou Harlem, 
grupos organizados de jovens juntavam-se na rua para competições de breakdance (fights). 
Numa batalha de dança o objectivo é derrotar o oponente, sendo mais criativo e inovador 
nos movimentos de dança. 
Break Dance no Brasil: Desde 1982, Nelson Triunfo e a posse Funk Cia, já mostravam o 
Breaking na movimentadíssima Rua 24 de Maio, no coração de São Paulo. Quando a 
“brincadeira” acabou por lá, a estação São Bento tornou-se, para sempre o templo dos B-
Boys de todo o Brasil. Lá se formaram crews que mereceram a história do Breaking, como 
Crazy Crew, Street Warriors, Nação Zulu, Fantastic Force, Jabaquara Breakers e Back Spin 
Kings. 

A partir daí também se celebravam artistas do Graffitti como “Os Gêmos” e outros. 
Através do Breaking também surgiram vários artistas, hoje famosos no Rap, tais como: X 
(Câmbio Negro), GOG, PMC (Poetas da Rua), M.T.Bronks, KLJ (Racionais MC‟S) DJ Raffa, 
Magno (Visão Urbana), e uma das provas da universalidade do Breaking é que das “rodas” 
de Breaking saíram DJs que brilham no circuito Dance, como o Dj Maumau e o Multi-Homem 
DJ MC Jack (Rivage-SC). O Breaking brasileiro cresceu, e em 1993 proporcionou ao público 
a 1ª Amostra Nacional de Hip Hop, levando um grande público ao espaço cultural metrô São 
Bento. 

5. Carga Horária 02 horas 

6. Período de Realização 
O2/06/2020 a 09/06/2020 

http://t.bronks/


 

Em 1999 aconteceu o primeiro campeonato brasileiro de Breaking que contou com a 
participação de muitos grupos mas que em seu ano seguinte(2000) contou com mais de 30 
crews de todo o país mostrando que o Breaking está em todo o nosso país. 
Características: A dança sempre tem inicio com uma preparação chamada de Top Rock, em 
seguida o dançarino desce para o chão fazendo o passo conhecido com footwork e sempre 
finaliza com algum freeze (congelamento). Podendo mesclar com movimentos de impacto, 
conhecidos com Power Moves e Spins.O Top Rock (originado no Bronx) tem hoje a função 
de apresentação, ao entrar na roda, o dançarino nunca deixa de apresentar o seu Top Rock, 
é o cartão de visitas apresentando o seu estilo, só depois ele desce ao chão para executar o 
Footwork. Quem não apresenta o seu Top Rock e o seu Footwork na roda não pode ser 
considerado um dançarino completo. Alguns movimentos são movimentos influenciados pela 
ginástica olímpica com tempero da rua.  
 

Atividade 2: o corpo expressando Arte :  

Como não estamos juntos neste momento, nosso contato será assim virtual, para 
realizar está atividade, antes você precisa ver os vídeos e filmes do material de apoio. Para 
poder entender melhor a proposta da nossa atividade, ok. Se não tem acesso a internet, de 
uma olhada nas imagens um e dois abaixo (pode realizar três destes movimentos) 

 
 

Figura 1: imagens de passos, movimentos de Break Dance Figura 2- Michael Jackson 

Agora que você já se familiarizou com os movimentos, organize um espaço, 
empurre o sofá de lado, e vamos lá!   

 
Você deve criar uma pequena coreografia, com três movimentos de dança Break 

Dance, serão movimentos simples, de dança de rua, utilize sua potencialidade corporal, 
solte braços e pernas.  Pode dançar ao som de seu próprio Rap, da aula anterior.  

 Neste momento divirta-se, com os figurinos, que viu nos vídeos e filmes, use e abuse 
da sua criatividade. Crie seu próprio estilo e deixe sua marca. 

Ah... Estava esquecendo, está atividade faz parte do projeto Hip Hop, então pratique 
muito seus movimentos, memorize-os, se observe em frente ao espelho. Convide sua família 
para participar contigo. Quando voltarmos às aulas presenciais, uniremos os passos, com os 
dos colegas, para montar uma coreografia.  
 
Está atividade deve ser entregue em forma de vídeo, pelo whatsapp, ou no sistema 
Escola Web. Se não tiver a possibilidade de fazer vídeo, fotos, desenhos da realização 
dos movimentos também serão aceitas.  



 

 

 

 

7- Material de apoio 

Se você tem acesso à internet enriqueça sua pesquisa. 

https://www.youtube.com/watch?v=M32z-gfgdos 

https://www.youtube.com/watch?v=JQaYwRTfYRQ 

https://www.youtube.com/watch?v=OaHW5oa8Sw4 

 SUGESTÕES DE FILME: segue link, também encontra no you tube, netflix. 
 
 Ela dança, eu danço (2006) https://topflix.pro/movies/assistir-ela-danca-eu-danco/ 
 
6-Avaliação  
 
A avaliação considera que o aluno explora e interage com os movimentos da Break dance, 
improvisa e cria e recria movimentos para construção de coreografia, de acordo com sua 
poética de movimentos. 
 

10- Contatos  

Escola: EBM Fernando Machado 
Diretora: Daiane Favero (999686628) 
Coordenador: Vania Cristina Graciani (988052626) 
Professores: Simone Rizzotto (984091209) 
E-mail: simonerizzotto@yahoo.com.br 
 

https://www.youtube.com/watch?v=M32z-gfgdos
https://www.youtube.com/watch?v=JQaYwRTfYRQ
https://www.youtube.com/watch?v=OaHW5oa8Sw4
https://topflix.pro/movies/assistir-ela-danca-eu-danco/


 

Matemática 

Coordenadora Pedagógica: Vania Cristina Graciani 

Professor: Alan Fabio Favareto 

 

7- Atividades: 

Trabalho: Expoente Zero 

 

 Recopiar do caderno a “prova matemática” do expoente zero. 

 

 Responder o cálculo de números com expoente zero: 

a) 80 

b) -180 

c) (-32)0 

d) –(-1,7)0 

 

 Recopiar do caderno a definição de Potência de um número Real com 

expoente inteiro. 

 

 Encontre o valor de cada expressão, na forma DECIMAL (Número com 

vírgula): 

 

 

a) 5-1 

b) 2-5 

c) –(-10)-1 

d) 10-3 

 

1. Competências Específicas 

2. Desenvolver o raciocínio lógico, o espírito de investigação e 
a capacidade de produzir argumentos convincentes, 
recorrendo aos conhecimentos matemáticos para 
compreender e atuar no mundo. 

2. Unidades Temáticas Números 

3. Habilidades/Objetivos 
(EF09MA03) Efetuar cálculos com números reais, inclusive 
potências com expoentes fracionários. 

4. Conhecimentos Essenciais Expoente zero e Inteiro 

5. Carga Horária 
 

04 horas 

6. Período de Realização 
02/06/2020 a 09/06/2020 



  

 

 8- Avaliação 

- Realizar as contas de forma correta; 
- Responder e devolver no prazo estipulado 
 

Obs: Entregar FREFERENCIALMENTE NA ESCOLAWEB, mas pode ser entregue via digital 

(word, whatsapp) ou manuscrito (foto do caderno, desde que esteja legível) e o NOME. 

 

          9- Contatos  

Escola: EBM Fernando Machado 
Diretora: Daiane Favero (999686628) 
Coordenadora: Vania Cristina Graciani (988052626) 

                Professor: Alan Fabio Favaretto ( 988087528) 

                        

Inglês 

 

 
Coordenadores Pedagógicos: Vania Pederssetti Graciani  
Professor: Rafael Gomes 
 

1. Competências Específicas 

- Elaborar repertórios linguístico-discursivos da língua inglesa, 
usados em diferentes países e por grupos sociais distintos 
dentro de um mesmo país, de modo a reconhecer a diversidade 
linguística como direito e valorizar os usos heterogêneos, 
híbridos e multimodais emergentes nas sociedades 
contemporânea. 

2. Unidades Temáticas 
- Práticas de leitura e construção de repertório lexical 
(Leitura/escuta, Escrita, Oralidade) 

3. Habilidades/Objetivos 

- Estimular a leitura, compreensão e reflexão acerca da 
comunicação e linguagem verbal e não verbal, compreensão 
oral e escrita relacionada ao vocabulário proposto e treinar a 
produção oral. 
Relacionar os signos não verbais comuns entre as línguas 
inglesa e portuguesa. 
- Aprofundar os conhecimentos sobre linguagem não-verbal. 

4. Conhecimentos 
Essenciais 

Vocabulário, spelling (grafia), leitura e compreensão, produção 
e compreensão oral, interpretação de texto e produção escrita. 

5. Carga Horária 
 

02 horas 

6. Período de Realização 
01/06/2020 a 12/06/2020 



  

 

7- Atividades: 

“Verbal and Nonverbal Communication” 

(Comunicação verbal e não verbal) 
 

Linguagem verbal é tudo aquilo que está sendo dito, tanto por meio da linguagem falada, 
quanto por meio da linguagem escrita. São trocas de informações, utilizando a fala ou a 
escrita como forma de se expressar. 

Linguagem não-verbal é o oposto, não se utiliza da fala e nem da escrita para se expressar 
e trocar informações no dia a dia. Assim, quando se fala nesta forma de se comunicar, 
está-se referindo à linguagem corporal, à postura, gestos, expressões faciais, placas, entre 
outros. 

 

 

 

 

 

Entender a linguagem não verbal é importantíssimo nos estudos de Língua Inglesa pois ela 
permite uma comunicação mais clara, pois transcende a língua falada pelas pessoas 
envolvidas na conversação. 
 

 

O “curtir” da rede social Facebook (a esquerda) e o sinal de 
“pare” (a direita) são exemplos de comunicação não verbal que 
podem ser compreendidos por quem não fala inglês devido à 
referência visual. 

 

1 Em seu caderno escreva sua interpretação dos sinais não verbais abaixo de acordo com o 

modelo*. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

*O Símbolo Internacional de Acesso indica serviços, espaços, 

edificações, mobiliário e equipamentos urbanos são acessíveis a 

pessoas com deficiência (deficientes auditivos, visuais e cadeirantes, 

por exemplo) ou com mobilidade reduzida (idosos, gestantes e obesos, 

por exemplo). 

 

 

8- Avaliação: acurácia, primor e pontualidade na realização das atividades propostas 

9- Contatos 

Escola: EBM Fernando Machado 
Diretora: Daiane Favero (999686628) 
Coordenadora: Vania Cristina Graciani (988052626) 
Professor: Rafael Gomes ( 988552166)  

 E-mail: profrafaelingles@gmail.com 

 

 

 

 

 

mailto:profrafaelingles@gmail.com

